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A juíza da Comarca de Morros, Adriana da Silva Chaves, condenou o ex-prefeito do Município de Presidente
Juscelino, Dacio Pereira Rocha, em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual, às penalidades
previstas na Lei nº 8.429/92, tendo em vista a prática de ato de improbidade administrativa.

            O ex-prefeito foi condenado à suspensão dos direitos políticos pelo prazo de quatro anos; pagamento de
multa civil equivalente a cinco vezes o valor atualizado da remuneração recebida à época dos fatos; e proibição
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, pelo prazo de três anos, contados do trânsito em julgado da sentença.

           Conforme os autos, o Município recebeu todos os repasses federais e estaduais a que tinha direito, mas
deixou de fazer o pagamento dos salários de seus servidores efetivos da saúde, da educação e dos professores
no mês de dezembro de 2012 e, ainda, dos servidores efetivos da saúde no mês de novembro, sem que houvesse
motivo que justificasse a omissão.

          O Ministério Público denunciou o ex-gestor por atrasar, reiteradamente, o pagamento dos salários dos
servidores municipais, incorrendo em ato de improbidade descrito no artigo 11 da Lei nº 8.429/92. Em pesquisa
realizada na internet, foi constatado que os repasses de verbas federais estavam em dia e, por isso, não teria
motivo que justificasse o atraso. Para o Ministério Público, o réu não observou os princípios constitucionais da
Administração Pública, como determina a Lei de Improbidade Administrativa.

           "O exercício da função pública em desrespeito à legalidade desvirtua o governo e merece proporcional
reprimenda, na forma prevista na Lei de Improbidade. Desse modo, restam comprovados os atos de
improbidade administrativa em que incorreu o gestor municipal, ao afrontar princípios administrativos",
assegurou a magistrada na sentença.

           FUNDEB – O ex-prefeito foi notificado pessoalmente para apresentar manifestação preliminar e
apresentou defesa argumentando que todas as folhas de pagamento dos servidores do Município de Presidente
Juscelino estariam quitadas. A sua defesa alegou que não foi demonstrado qualquer ato de improbidade,
afirmando que "o ex-prefeito realizou os pagamentos dos servidores dos meses de setembro a novembro de
2012, com seus devidos comprovantes de pagamento emitidos pelo Banco do Brasil". Destacou ainda que
apenas duas folhas de pagamento dos 60% e dos 40% do FUNDEB estariam em aberto no mês de novembro de
2012.



           Na análise dos autos, a juíza observou ainda que, diferente do que foi afirmado, foram mais meses em
que houve a inadimplência do gestor público na contraprestação dos seus servidores. Segundo Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o requerido assumiu o
compromisso de quitar os salários dos servidores efetivos da saúde, referentes aos meses de novembro e
dezembro de 2012, terço constitucional e férias; dos servidores efetivos da educação, exceto os professores, do
mês de dezembro de 2012, e dos professores, do mês de dezembro de 2012. Porém, não honrou com o
pagamento dos salários dos servidores municipais logo após a realização de eleição, deixando a inadimplência a
ser suportada pelo gestor sucessivo.

               Após o trânsito em julgado da sentença, a decisão será comunicada Tribunal Regional Eleitoral e ao
Cartório da 110ª Zona Eleitoral, para as providências legais. Também será comunicada ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça.

Assessoria de Comunicação

Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão
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janeiro 02, 2018  Augusto joao barcelo  Comentários

O Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, em nome
dos demais desembargadores membros da Corte, vem externar profundo pesar pela perda do Presidente da
Assembleia Legislativa do Maranhão, Deputado Humberto Coutinho, ao mesmo em que solidariza-se com a
família do parlamentar desejando conforto e serenidade em momento tão difícil de imensurável perda. Toda a
classe judiciária do Maranhão presta condolências e expressa os mais sinceros pêsames.

Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos

Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
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Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar, em
11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M.
Construções e Serviços Ltda, em função de locação de veículos e máquinas. A cidade é administrada pelo
Prefeito Carlos Eduardo Belfort.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

 AÇÃO

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

 Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). "Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada", aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

 SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

 De acordo com a promotora de justiça, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12
meses, para atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida
pela empresa discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.



 "Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual", enfatiza o Ministério Público.

 MULTA

A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do
prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.
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Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar, em
11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M.
Construções e Serviços Ltda, em função de locação de veículos e máquinas.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

 AÇÃO

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

 Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada”, aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

 SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

 De acordo com a promotora de justiça, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12
meses, para atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida
pela empresa discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

 “Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual”, enfatiza o Ministério Público.

 MULTA

A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do



prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.

Redação: CCOM-MPMA
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Desembargador Joaquim Figueiredo, presidente do TJMA
A população precisa entender qual a real função do Judiciário, para poder usá-lo da melhor maneira possível e
saber quais são seus limites. A opinião é do novo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão,
desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, que tomou posse no último dia 15 de dezembro do ano
passado.

Ele defendeu que as decisões da Justiça vão sempre no sentido de consolidar o regime democrático e de
expurgar os eventuais desvios e costumes de improbidade. E a responsabilidade de passar bem essa mensagem
é da magistratura.

“O cumprimento e a obediência às normas legais deve ser uma virtude para os homens civilizados. No regime
democrático em que vivemos, o respeito a tal ditame conduz à certeza de que ela – a democracia – é necessária
para o progresso e a ordem do Estado e do país”, defendeu.

O desembargador também afirmou que o Poder Judiciário irá garantir mais eficiência na entrega da prestação
jurisdicional. "O prestígio da Justiça, o apreço, a estima e a confiança que para ela desejamos depende, antes de
tudo, do nosso esforço e dedicação. Assim, conscientes de nossa missão ética, e gerindo processos efetivamente
justos, seremos o instrumento de uma Justiça socialmente equilibrada e equitativa, hábil a ampliar os espaços
de democracia real", frisou.

Influências externas

Ele enfatizou ainda que o Judiciário vem cumprindo a sua missão constitucional, apesar de, em algumas
ocasiões, ser atrapalhado por circunstâncias a ele estranhas e resultantes de leis processuais incapazes de dar
rapidez e eficiência aos trabalhos judiciários, além da escassez de recursos financeiros para a implementação
de projetos essenciais ao aperfeiçoamento da Justiça. 
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Desembargador Joaquim Figueiredo, presidente do TJMA

A população precisa entender qual a real função do Judiciário, para poder usá-lo da melhor maneira possível e
saber quais são seus limites. A opinião é do novo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão,
desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, que tomou posse no último dia 15 de dezembro do ano
passado.

Ele defendeu que as decisões da Justiça vão sempre no sentido de consolidar o regime democrático e de
expurgar os eventuais desvios e costumes de improbidade. E a responsabilidade de passar bem essa mensagem
é da magistratura.

“O cumprimento e a obediência às normas legais deve ser uma virtude para os homens civilizados. No regime
democrático em que vivemos, o respeito a tal ditame conduz à certeza de que ela – a democracia – é necessária
para o progresso e a ordem do Estado e do país”, defendeu.

O desembargador também afirmou que o Poder Judiciário irá garantir mais eficiência na entrega da prestação
jurisdicional. "O prestígio da Justiça, o apreço, a estima e a confiança que para ela desejamos depende, antes de
tudo, do nosso esforço e dedicação. Assim, conscientes de nossa missão ética, e gerindo processos efetivamente
justos, seremos o instrumento de uma Justiça socialmente equilibrada e equitativa, hábil a ampliar os espaços
de democracia real", frisou.

Influências externas

Ele enfatizou ainda que o Judiciário vem cumprindo a sua missão constitucional, apesar de, em algumas
ocasiões, ser atrapalhado por circunstâncias a ele estranhas e resultantes de leis processuais incapazes de dar
rapidez e eficiência aos trabalhos judiciários, além da escassez de recursos financeiros para a implementação
de projetos essenciais ao aperfeiçoamento da Justiça. 
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Por: José Linhares Jr
Data de publicação: 02/01/2018
Tags: Assembleia LegislativaataquesFernando Furtadoigreja católicaíndiosTribunal de Justiça

Com a morte de Humberto Coutinho, presidente da Assembleia Legislativa, efetiva-se no mandato o suplente
em exercício, o deputado Rafael Leitoa (PDT) e em seu lugar assume o segundo suplente, Fernando Furtado
(PCdoB).

Furtado usou expressões racistas e homofóbicas contra os índios Awá-Guajás durante um encontro com
agricultores em 4 de julho de 2015 na cidade de São João do Caru. Ele também atacou antropólogos e os
chamou de “fumadores de maconha”. Furtado disse ainda que a  igreja católica “incendeia pessoas”, e o
Tribunal de Justiça é espaço de venda de sentenças. As declarações do deputado foram gravadas e vazadas.

Por essa razão, o Ministério Público Federal  acatou Ação Civil Pública de várias entidades e solicitou da Justiça
Federal a condenação para que o suplente pagasse R$ 1 milhão como forma de indenização aos índios. Não se
tem conhecimento se a Justiça Federal acatou o pedido.

Furtado, que passou a ser chamado de Sustado, partiu também para cima dos magistrados e disse ter
presenciado uma venda de sentença por um parente de desembargador e ainda insinuou que o TJ era um balcão
de negócios. Não se conhece até hoje se ele foi processado ou condenado pela injúria e difamação.

“Lá em Brasília o Arnaldo viu, os índios tudo de camisetinha, tudo arrumadinho, com flechinha, tudo um bando
de viadinho. Tinha uns três que eram viado, que eu tenho certeza, viado. Eu não sabia que tinha índio viado, fui
saber naquele dia em Brasília. Então é desse jeito que tá. Como é que índio consegue ser viado, ser baitola e
não consegue produzir? negativo…”, disse o parlamentar suplente quando estava no exercício do mandato.
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A juíza da Comarca de Morros, Adriana da Silva Chaves, condenou o ex-prefeito do município de Presidente
Juscelino Dácio Pereira Rocha, em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual, às penalidades
previstas na Lei nº 8.429/92, tendo em vista a prática de ato de improbidade administrativa.

O ex-prefeito foi condenado à suspensão dos direitos políticos pelo prazo de quatro anos; pagamento de multa
civil equivalente a cinco vezes o valor atualizado da remuneração recebida à época dos fatos; e proibição de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
pelo prazo de três anos, contados do trânsito em julgado da sentença.

Conforme os autos, o município recebeu todos os repasses federais e estaduais a que tinha direito, mas deixou
de fazer o pagamento dos salários de seus servidores efetivos da saúde, da educação e dos professores no mês
de dezembro de 2012 e, ainda, dos servidores efetivos da saúde no mês de novembro, sem que houvesse motivo
que justificasse a omissão.

O Ministério Público denunciou o ex-gestor por atrasar, reiteradamente, o pagamento dos salários dos
servidores municipais, incorrendo em ato de improbidade descrito no Artigo 11 da Lei nº 8.429/92. Em pesquisa
realizada na internet, foi constatado que os repasses de verbas federais estavam em dia e, por isso, não teria
motivo que justificasse o atraso. Para o Ministério Público, o réu não observou os princípios constitucionais da
Administração Pública, como determina a Lei de Improbidade Administrativa.

"O exercício da função pública em desrespeito à legalidade desvirtua o governo e merece proporcional
reprimenda, na forma prevista na Lei de Improbidade. Desse modo, restam comprovados os atos de
improbidade administrativa em que incorreu o gestor municipal, ao afrontar princípios administrativos",
assegurou a magistrada na sentença.

Fundeb

O ex-prefeito foi notificado pessoalmente para apresentar manifestação preliminar e apresentou defesa
argumentando que todas as folhas de pagamento dos servidores do município de Presidente Juscelino estariam
quitadas. A sua defesa alegou que não foi demonstrado qualquer ato de improbidade, afirmando que "o
ex-prefeito realizou os pagamentos dos servidores dos meses de setembro a novembro de 2012, com seus
devidos comprovantes de pagamento emitidos pelo Banco do Brasil". Destacou ainda que apenas duas folhas de
pagamento dos 60% e dos 40% do Fundeb estariam em aberto no mês de novembro de 2012.

Na análise dos autos, a juíza observou ainda que, diferente do que foi afirmado, foram mais meses em que
houve a inadimplência do gestor público na contraprestação dos seus servidores. Segundo Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o requerido assumiu o
compromisso de quitar os salários dos servidores efetivos da saúde, referentes aos meses de novembro e



dezembro de 2012, terço constitucional e férias; dos servidores efetivos da educação, exceto os professores, do
mês de dezembro de 2012, e dos professores, do mês de dezembro de 2012. Porém, não honrou com o
pagamento dos salários dos servidores municipais logo após a realização de eleição, deixando a inadimplência a
ser suportada pelo gestor sucessivo.

Após o trânsito em julgado da sentença, a decisão será comunicada ao Tribunal Regional Eleitoral e ao Cartório
da 110ª Zona Eleitoral, para as providências legais. Também será comunicada ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça.

(Informações do TJ-MA)
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Foto Reprodução

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar, a
suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M. Construções e Serviços
Ltda., em função de locação de veículos e máquinas.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda. recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). "Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada", aponta a promotora de Justiça Flávia Silva.

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda.
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

De acordo com Flávia Silva, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses, para
atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela empresa
discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

"Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade estadual",
enfatiza o Ministério Público.



A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do
prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.

O post Superfaturamento em Miranda: Justiça manda suspender pagamentos a locadora apareceu primeiro em
Blog do Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2018/01/superfaturamento-em-miranda-justica-manda-suspender-pagamentos-locadora/
http://www.ma10.com.br/minard
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'População precisa entender a função do
Judiciário', diz presidente do TJMA

03/01/2018 07:00:19

Desembargador José Joaquim, presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

A população precisa entender qual a real função do Judiciário, para poder usá-lo da melhor maneira possível e
saber quais são seus limites. A opinião é do novo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão,
desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, que tomou posse no último dia 15 de dezembro do ano
passado.

Ele defendeu que as decisões da Justiça vão sempre no sentido de consolidar o regime democrático e de
expurgar os eventuais desvios e costumes de improbidade. E a responsabilidade de passar bem essa mensagem
é da magistratura.

"O cumprimento e a obediência às normas legais deve ser uma virtude para os homens civilizados. No regime
democrático em que vivemos, o respeito a tal ditame conduz à certeza de que ela - a democracia - é necessária
para o progresso e a ordem do Estado e do país", defendeu.

O desembargador também afirmou que o Poder Judiciário irá garantir mais eficiência na entrega da prestação
jurisdicional. "O prestígio da Justiça, o apreço, a estima e a confiança que para ela desejamos depende, antes de
tudo, do nosso esforço e dedicação. Assim, conscientes de nossa missão ética, e gerindo processos efetivamente
justos, seremos o instrumento de uma Justiça socialmente equilibrada e equitativa, hábil a ampliar os espaços
de democracia real", frisou.

Ele enfatizou ainda que o Judiciário vem cumprindo a sua missão constitucional, apesar de, em algumas
ocasiões, ser atrapalhado por circunstâncias a ele estranhas e resultantes de leis processuais incapazes de dar
rapidez e eficiência aos trabalhos judiciários, além da escassez de recursos financeiros para a implementação
de projetos essenciais ao aperfeiçoamento da Justiça.

Fonte: Conjur, com informações da Assessoria de Imprensa do TJMA

O post "População precisa entender a função do Judiciário", diz presidente do TJMA apareceu primeiro em Blog
do Minard.

http://www.tjma.jus.br/cgj/visualiza/sessao/50/publicacao/419705
http://www.ma10.com.br/minard/2018/01/populacao-precisa-entender-funcao-do-judiciario-diz-presidente-do-tjma/
http://www.ma10.com.br/minard
http://www.ma10.com.br/minard
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J.J defende métodos alternativos para reduzir
litígios na Justiça

03/01/2018 14:54:56

Para o presidente do TJ, o ganho social com os métodos alternativos de resolução de litígios é muito grande...

O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Joaquim Figueiredo do Anjos, garantiu
que o Poder Judiciário do Maranhão - por meio do Núcleo de Solução de Conflitos - continuará trabalhando no
sentido de reduzir a litigiosidade utilizando os mecanismos de conciliação, para ele uma iniciativa válida e
importante.

"Diante de uma demanda processual altíssima, faz-se necessário positivar o instituto da conciliação, para que a
resolução consensual seja priorizada. Para isso, o Tribunal de Justiça dará apoio incondicional ao Núcleo de
Solução de Conflitos, que com ações práticas e efetivas vem contendo o ímpeto de litigiosidade no Estado",
frisou.

Para o desembargador, o ganho social com os métodos alternativos de resolução de litígios é muito grande. "Não
mediremos esforços em prol da composição amigável para viabilizar a superação de litígios, que ao serem
resolvidos possibilitam que outros processos possam ser analisados e julgados, desafogando o Poder Judiciário",
pontuou o presidente do TJMA.

NÚCLEO - Além das normas do novo Código de Processo Civil (CPC), o trabalho do Núcleo de Solução de
Conflitos do TJMA alinha-se às recomendações estabelecidas pela Resolução nº 125 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) - que institui a Política Nacional de Conciliação.

Nos últimos anos, o Núcleo vem alcançando marcas expressivas na homologação de acordos, assegurando a
solução de um número significativo de conflitos por meio do consenso entre as partes.

O trabalho consiste num esforço conjunto com órgãos parceiros para mostrar a importância da conciliação como
instrumento de pacificação social e a superioridade das soluções alcançadas pelas próprias partes, no confronto
com aquelas que resultam de decisão adjudicada pelo Estado.
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Soliney Silva recorrerá a justiça em busca de ser candidato a deputado estadual

ELIAS LACERDA- 3 jan 2018

O ex-prefeito de Coelho Neto, Soliney Silva continua decidido a disputar as eleições do próximo ano.
Pré-candidato a deputado estadual, Soliney teve contas desaprovadas pela Câmara Municipal de Coelho Neto
no ano passado, o que para muitos, baseado na Lei da Ficha Limpa,  o deixa fora do pleito de 2018.

Mas este não é o entendimento do ex-prefeito e seus advogados. Soliney pretende recorrer a justiça para tentar
garantir sua candidatura. A ideia é entrar com recurso na justiça argumentando que o julgamento de suas
contas na Câmara Municipal foi político e que os vereadores teriam ignorado um parecer técnico do Tribunal de
Contas do Estado que lhe era favorável.

A busca pela justiça deve acontecer já nestes primeiros meses de 2018. A ação jurídica será impetrada a nível
de Tribunal de Justiça do estado que através de uma liminar vai em busca de garantir o ex-prefeito no pleito
deste ano.

Soliney Silva tem tanta confiança no recurso que sequer tem falado sobre se tem algum plano “B” caso não
tenha êxito na ação judicial.
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O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Joaquim Figueiredo
do Anjos, garantiu que o Poder Judiciário do Maranhão - por meio do Núcleo de Solução de
Conflitos - continuará trabalhando no sentido de reduzir a litigiosidade utilizando os
mecanismos de conciliação, para ele uma iniciativa válida e importante.
"Diante de uma demanda processual altíssima, faz-se necessário positivar o instituto da
conciliação, para que a resolução consensual seja priorizada. Para isso, o Tribunal de Justiça
dará apoio incondicional ao Núcleo de Solução de Conflitos, que com ações práticas e efetivas
vem contendo o ímpeto de litigiosidade no Estado", frisou.
Para o desembargador, o ganho social com os métodos alternativos de resolução de litígios é
muito grande. "Não mediremos esforços em prol da composição amigável para viabilizar a
superação de litígios, que ao serem resolvidos possibilitam que outros processos possam ser
analisados e julgados, desafogando o Poder Judiciário", pontuou o presidente do TJMA.
NÚCLEO - Além das normas do novo Código de Processo Civil (CPC), o trabalho do Núcleo de
Solução de Conflitos do TJMA alinha-se às recomendações estabelecidas pela Resolução nº
125 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) - que institui a Política Nacional de Conciliação.
Nos últimos anos, o Núcleo vem alcançando marcas expressivas na homologação de acordos,
assegurando a solução de um número significativo de conflitos por meio do consenso entre as
partes.
O trabalho consiste num esforço conjunto com órgãos parceiros para mostrar a importância da
conciliação como instrumento de pacificação social e a superioridade das soluções alcançadas
pelas próprias partes, no confronto com aquelas que resultam de decisão adjudicada pelo
Estado.
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MIRANDA DO NORTE - Justiça determina suspensão de pagamentos a empresa por locação de
veículos e máquinas

Publicado: 03 Janeiro 2018  Acessos: 39
Miranda do Norte svgDecisão é baseada em ACP ajuizada pelo MPMA

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar, em
11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M.
Construções e Serviços Ltda, em função de locação de veículos e máquinas.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

AÇÃO

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada”, aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

De acordo com Flávia Silva, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses, para
atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela empresa
discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

“Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual”, enfatiza o Ministério Público.

MULTA



A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do
prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.

Redação: CCOM-MPMA
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Justiça determina suspensão de pagamentos a empresa por superfaturamento

O ESTADO, COM INFORMAÇÕES DO MPMA
 03/01/2018 às 15h25
Apesar de não haver licitação, empresa recebeu mais de R$ 3 milhões para locação de veículos e máquinas.

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar a
suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M. Construções e Serviços
Ltda, em função de locação de veículos e máquinas.

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada”, aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

De acordo com a promotora de justiça, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses,
para atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela
empresa discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

“Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual”, enfatiza o Ministério Público.

MULTA

A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do
prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.
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Ex-prefeito é condenado por falta de pagamento de servidores

A juíza observou ainda que foram mais meses em que houve a inadimplência.

IMIRANTE.COM, COM INFORMAÇÕES DA CGJ-MA

03/01/2018 às 11h44

PRESIDENTE JUSCELINO - A juíza da Comarca de Morros, Adriana da Silva Chaves, condenou o ex-prefeito do
Município de Presidente Juscelino, Dacio Pereira Rocha, em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público
Estadual, às penalidades previstas na Lei nº 8.429/92, tendo em vista a prática de ato de improbidade
administrativa.
O ex-prefeito foi condenado à suspensão dos direitos políticos pelo prazo de quatro anos; pagamento de multa
civil equivalente a cinco vezes o valor atualizado da remuneração recebida à época dos fatos; e proibição de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
pelo prazo de três anos, contados do trânsito em julgado da sentença.
Conforme os autos, o Município recebeu todos os repasses federais e estaduais a que tinha direito, mas deixou
de fazer o pagamento dos salários de seus servidores efetivos da saúde, da educação e dos professores no mês
de dezembro de 2012 e, ainda, dos servidores efetivos da saúde no mês de novembro, sem que houvesse motivo
que justificasse a omissão.
O Ministério Público denunciou o ex-gestor por atrasar, reiteradamente, o pagamento dos salários dos
servidores municipais, incorrendo em ato de improbidade descrito no artigo 11 da Lei nº 8.429/92. Em pesquisa
realizada na internet, foi constatado que os repasses de verbas federais estavam em dia e, por isso, não teria
motivo que justificasse o atraso. Para o Ministério Público, o réu não observou os princípios constitucionais da
Administração Pública, como determina a Lei de Improbidade Administrativa.
"O exercício da função pública em desrespeito à legalidade desvirtua o governo e merece proporcional
reprimenda, na forma prevista na Lei de Improbidade. Desse modo, restam comprovados os atos de
improbidade administrativa em que incorreu o gestor municipal, ao afrontar princípios administrativos",
assegurou a magistrada na sentença.
FUNDEB - O ex-prefeito foi notificado pessoalmente para apresentar manifestação preliminar e apresentou
defesa argumentando que todas as folhas de pagamento dos servidores do Município de Presidente Juscelino
estariam quitadas. A sua defesa alegou que não foi demonstrado qualquer ato de improbidade, afirmando que
"o ex-prefeito realizou os pagamentos dos servidores dos meses de setembro a novembro de 2012, com seus
devidos comprovantes de pagamento emitidos pelo Banco do Brasil". Destacou ainda que apenas duas folhas de
pagamento dos 60% e dos 40% do FUNDEB estariam em aberto no mês de novembro de 2012.
Na análise dos autos, a juíza observou ainda que, diferente do que foi afirmado, foram mais meses em que
houve a inadimplência do gestor público na contraprestação dos seus servidores. Segundo Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o requerido assumiu o
compromisso de quitar os salários dos servidores efetivos da saúde, referentes aos meses de novembro e
dezembro de 2012, terço constitucional e férias; dos servidores efetivos da educação, exceto os professores, do
mês de dezembro de 2012, e dos professores, do mês de dezembro de 2012. Porém, não honrou com o
pagamento dos salários dos servidores municipais logo após a realização de eleição, deixando a inadimplência a
ser suportada pelo gestor sucessivo.
Após o trânsito em julgado da sentença, a decisão será comunicada Tribunal Regional Eleitoral e ao Cartório da
110ª Zona Eleitoral, para as providências legais. Também será comunicada ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça.
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Justiça determina suspensão de pagamentos a empresa por locação de veículos e máquinas
Decisão é baseada em ACP ajuizada pelo MPMA.
Fonte: MPMA
Data de publicação: 03/01/2018

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar, em
11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M.
Construções e Serviços Ltda, em função de locação de veículos e máquinas.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

AÇÃO

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada”, aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

De acordo com a promotora de justiça, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses,
para atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela
empresa discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

“Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual”, enfatiza o Ministério Público.

MULTA

A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do



prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.
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SAÚDE | TJMA prorroga prazo para avaliação médica

Tendo em vista relatos de problemas técnicos relacionados ao sistema SALUS e da impossibilidade de
solucioná-los devido ao período de recesso, o prazo de finalização das avaliações do ano de 2017 foi prorrogado
até este mês de janeiro.

De acordo com informações da Divisão Médica do TJMA, terá inicio este ano as avaliações de acordo com a data
de aniversário, podendo ser utilizados os exames de 2017, desde que não excedam 180 (cento e oitenta) dias. A
agenda da Divisão Médica TJMA para o mês de janeiro já se encontra aberta no SALUS, disponível no Sentinela.

A regulamentação da avaliação foi atualizada por meio da Portaria GP nº 966/2017, assinada em 10 de
novembro, e segue orientações da Resolução do CNJ nº 207/2015, que instituiu a Política de Atenção Integral à
Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário.

Para realizar a avaliação anual de saúde, os servidores e magistrados devem retirar no sistema SALUS as
requisições para os exames laboratoriais e a ficha de avaliação médica para preenchimento pelo médico
durante a consulta, que deve ser feita com o resultado dos exames em mãos.

Esses documentos devem ser posteriormente anexados no local próprio no sistema e devem ser preenchidas
pelo próprio servidor ou magistrado outras informações solicitadas no SALUS, tais como histórico de saúde,
hábitos de vida e avaliação do ambiente de trabalho.

O objetivo da avaliação anual de saúde é conhecer os principais problemas de saúde física e mental do quadro
pessoal do Judiciário maranhense para instituir políticas de prevenção, ações de bem-estar, bem como
incentivar a todos a abraçarem hábitos saudáveis de vida.

MUDANÇAS – De acordo com a nova Portaria, a partir de 2018, a avaliação anual de saúde será realizada
sempre no mês de aniversário do magistrado ou servidor. Os que alimentarem em 2017 e fizerem aniversário
nos próximos seis meses, podem utilizar os mesmos exames. Quem aniversaria após seis meses de realização da
avaliação 2017, deverá fazer novos exames e avaliação médica.

Os servidores e magistrados ficam dispensados do exame periódico de saúde quando do ano de sua posse,
desde que tenham sido realizados os exames pré-admissionais. Outros casos específicos, como os de servidores
à disposição de outros órgãos, afastados ou licenciados, são regulamentados pela portaria. Mais informações
podem ser obtidas na Divisão Médica do TJMA pelo tefefone (98) 3198-4382.
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A juíza da Comarca de Morros, Adriana da Silva Chaves, condenou o ex-prefeito do Município de Presidente
Juscelino, Dacio Pereira Rocha, em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual, às penalidades
previstas na Lei nº 8.429/92, tendo em vista a prática de ato de improbidade administrativa.

O ex-prefeito foi condenado à suspensão dos direitos políticos pelo prazo de quatro anos; pagamento de multa
civil equivalente a cinco vezes o valor atualizado da remuneração recebida à época dos fatos; e proibição de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
pelo prazo de três anos, contados do trânsito em julgado da sentença.

Conforme os autos, o Município recebeu todos os repasses federais e estaduais a que tinha direito, mas deixou
de fazer o pagamento dos salários de seus servidores efetivos da saúde, da educação e dos professores no mês
de dezembro de 2012 e, ainda, dos servidores efetivos da saúde no mês de novembro, sem que houvesse motivo
que justificasse a omissão.

O Ministério Público denunciou o ex-gestor por atrasar, reiteradamente, o pagamento dos salários dos
servidores municipais, incorrendo em ato de improbidade descrito no artigo 11 da Lei nº 8.429/92. Em pesquisa
realizada na internet, foi constatado que os repasses de verbas federais estavam em dia e, por isso, não teria
motivo que justificasse o atraso. Para o Ministério Público, o réu não observou os princípios constitucionais da
Administração Pública, como determina a Lei de Improbidade Administrativa.

"O exercício da função pública em desrespeito à legalidade desvirtua o governo e merece proporcional
reprimenda, na forma prevista na Lei de Improbidade. Desse modo, restam comprovados os atos de
improbidade administrativa em que incorreu o gestor municipal, ao afrontar princípios administrativos",
assegurou a magistrada na sentença.

FUNDEB – O ex-prefeito foi notificado pessoalmente para apresentar manifestação preliminar e apresentou
defesa argumentando que todas as folhas de pagamento dos servidores do Município de Presidente Juscelino
estariam quitadas. A sua defesa alegou que não foi demonstrado qualquer ato de improbidade, afirmando que
"o ex-prefeito realizou os pagamentos dos servidores dos meses de setembro a novembro de 2012, com seus
devidos comprovantes de pagamento emitidos pelo Banco do Brasil". Destacou ainda que apenas duas folhas de
pagamento dos 60% e dos 40% do FUNDEB estariam em aberto no mês de novembro de 2012.

Na análise dos autos, a juíza observou ainda que, diferente do que foi afirmado, foram mais meses em que
houve a inadimplência do gestor público na contraprestação dos seus servidores. Segundo Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o requerido assumiu o
compromisso de quitar os salários dos servidores efetivos da saúde, referentes aos meses de novembro e
dezembro de 2012, terço constitucional e férias; dos servidores efetivos da educação, exceto os professores, do



mês de dezembro de 2012, e dos professores, do mês de dezembro de 2012. Porém, não honrou com o
pagamento dos salários dos servidores municipais logo após a realização de eleição, deixando a inadimplência a
ser suportada pelo gestor sucessivo.

Após o trânsito em julgado da sentença, a decisão será comunicada Tribunal Regional Eleitoral e ao Cartório da
110ª Zona Eleitoral, para as providências legais. Também será comunicada ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça.

 


